PARECER N.˚       2697          , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 130, DE 2005

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe assegura a reserva de, no mínimo, duas poltronas especiais para as pessoas obesas, tanto no transporte público e no privado como em cinemas, teatros e casas de shows.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 40.a a 46.a Sessões Ordinárias (de 6 a 12/4/05), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.

Aprovado o requerimento de fls. 5, passou a proposição a tramitar em regime de urgência.

Uma vez esgotado o prazo para que a Comissão exarasse seu parecer, fui designado para fazê-lo, na qualidade de relator expecial.

Ao examinar a propositura, verifico que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Saliento que o obeso é portador de necessidades especiais, sendo assim merecedor de proteção especial, para que possa ter pleno gozo dos direitos da cidadania.

Entretanto, com o intuito de sanar vício do projeto, que estabelece a reserva de poltronas especiais em nossa “cidade” (e não em nosso Estado), proponho o seguinte 

SUBSTITUTIVO:

Dê-se ao Projeto de lei n.º 130, de 2005, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a reserva de, no mínimo, 2 (duas) poltronas especiais para pessoas obesas em transportes públicos, cinemas, teatros e casas de espetáculos.

Artigo 1º – Fica assegurada a reserva de, no mínimo, 2 (duas) poltronas especiais para pessoas obesas tanto em meios de transporte público como em cinemas, teatros e casas de espetáculos do Estado.

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Diante do exposto, meu parecer é favorável à aprovação, do Projeto de lei n.( 130, de 2005, na forma do substitutivo supra.

a)  JOSÉ DILSON -  Relator Especial


